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Hill Climb: modalidade de Subida de Montanha
ganha força no automobilismo brasileiro
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Na Subida de Montanha cada carro sobe sozinho

O automobilismo reúne di-
versas modalidades disputadas
em circuitos fechados, estradas
e pistas especiais, como Velo-
cidade, Kart, Arrancada, Drift,
Rally, Off-Road e Virtual. Uma
delas, ainda pouco conhecida
no Brasil, mas consolidada em
países da Europa, América do
Norte e Ásia, começa a con-
quistar cada vez mais adeptos
no país: o Hill Climb, ou Subida
de Montanha.

A modalidade será desta-
que nos dias 7 e 8 de agosto,
quando acontece a 2ª etapa do
Campeonato Paulista de Subi-
da de Montanha, no tradicio-
nal Morro das 7 Curvas, em
Águas de Lindóia (SP).

Diferentemente das corri-
das em circuitos fechados, no
Hill Climb os pilotos não dis-
putam posição lado a lado.
Cada competidor larga individu-
almente da base da montanha e
percorre uma estrada asfaltada,
fechada ao trânsito, até a che-
gada próxima ao topo. O desa-
fio é exclusivamente contra o
cronômetro, exigindo máxima
precisão na pilotagem e eleva-
do desempenho do veículo.

Tradição internacional
As competições de Subida

de Montanha existem desde a
década de 1930 e figuram entre
as modalidades mais tradicio-
nais do automobilismo europeu.

Desde 2014, a Federação In-
ternacional do Automóvel (FIA)
promove a Copa Internacional
de Subida de Montanha, criada
a partir da unificação da antiga
Copa Europeia e do Desafio In-
ternacional da modalidade.

As provas reúnem desde
carros de turismo até mono-
postos, protótipos de cockpit
aberto ou fechado e veículos
altamente preparados para

competição.
No Campeonato Europeu de

Subida de Montanha, os percur-
sos possuem extensão mínima de
cinco quilômetros. Já na Copa
Internacional da FIA não existe
uma distância mínima obrigatória.

A temporada europeia de 2026
já passou por etapas na Áustria,
Espanha, Portugal, República
Tcheca, Alemanha, Itália e Polô-
nia. As próximas provas serão re-
alizadas na Suíça (16/8), Eslovê-
nia (30/8) e Croácia (20/9).

Crescimento no Brasil
Embora seja tradicional no

exterior, a modalidade ainda é re-
cente no Brasil.

As primeiras provas ocorre-
ram de forma amadora na década
de 1960, em locais como Petrópo-
lis (RJ), Pico do Jaraguá (SP) e
Serra de Santos (SP). A profissio-
nalização começou somente em
2016, quando a Ascot Racing re-
cebeu licenciamento da Federa-
ção de Automobilismo de São
Paulo (FASP) e da Confederação
Brasileira de Automobilismo
(CBA) para organizar oficialmen-
te competições de Hill Climb.

Para o organizador do Cam-
peonato Paulista de Subida de
Montanha, Silvio Novembre, a
modalidade proporciona uma ex-
periência única para pilotos e
espectadores. “O Hill Climb é
adrenalina pura. É uma corrida de
velocidade em estrada asfaltada,
totalmente fechada e preparada
com toda a segurança para pilo-
tos e público. Cada competidor
acelera sozinho, disputando ape-
nas contra o cronômetro. Nunca
há mais de um carro no percurso
ao mesmo tempo” 

Segurança é prioridade
As provas de Subida de

Montanha somente podem ser
realizadas em percursos previa-

mente vistoriados e homologa-
dos pela Federação de Automo-
bilismo, mediante apresentação
de todas as licenças exigidas
pelos órgãos municipais, esta-
duais e federais.

A organização também deve
disponibilizar toda a estrutura
operacional, incluindo Diretor de
Prova; Comissários Técnico e
Desportivo; Secretaria de Prova;
Equipe de sinalização de pista;
Resgate; Bombeiros; Seguran-
ças; Equipe médica.

Os pilotos precisam apresen-
tar cédula desportiva válida da
CBA específica para a modalida-
de e utilizam equipamentos obri-
gatórios, como macacão anticha-
ma, capacete, luvas e cintos de
segurança homologados.

Todos os veículos passam por
vistoria técnica antes da com-
petição. São verificados itens
como sistema de freios, suspen-
são, vazamentos, pneus, equi-
pamentos de segurança e extin-
tor de incêndio. Pneus remold

não são permitidos e veículos
conversíveis ou de carroceria
aberta precisam atender exigên-
cias específicas, como a insta-
lação de Santo Antônio ou
aprovação técnica equivalente.

Como funciona a competição
Os carros largam um de cada

vez. O veículo seguinte somente
inicia sua subida após a confir-
mação de que o anterior concluiu
o percurso.

Todo o trajeto é monitorado
por postos de comissários equi-
pados com bandeiras, rádios e
sistemas de comunicação para
garantir a segurança da prova.

Normalmente, cada piloto re-
aliza três subidas oficiais. Para a
classificação final, são conside-
radas as duas melhores passa-
gens, sendo vencedor aquele que
obtiver o menor tempo acumula-
do em sua categoria.

Ao final da competição são
entregues troféus aos melhores
classificados.

Um espetáculo para o pú-
blico

Além da competição, o
evento proporciona contato
direto entre o público, pilotos
e as equipes na área de con-
centração antes do início da
competição.

Segundo Novembre, os vi-
sitantes podem circular livre-
mente pelos boxes e conhecer
de perto os veículos participan-
tes. “Os eventos são totalmen-
te gratuitos e abertos ao públi-
co. Nos boxes, as pessoas fi-
cam muito próximas dos pilo-
tos e dos carros. É possível ver
Porsche, Mercedes, Mitsubishi
Lancer, picapes, caminhões de
corrida, gaiolas, Fórmulas, Fus-
cas preparados, SP2, Maveri-
ck e muitos outros modelos. É
um verdadeiro espetáculo de
engenharia e mecânica”, con-
cluiu entusiasmado com a pro-
ximidade da próxima etapa do
Campeonato Paulista de Subi-
da de Montanha.
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Compra:   5,12
Venda:      5,13

Turismo
Compra:   5,15
Venda:      5,33

Compra:    5,92
Venda:       5,92
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Governo de SP
diz que não

haverá
demissões de
funcionários

da CPTM
Em audiência de conciliação

na tarde da quarta-feira (5) en-
tre sindicato, Companhia Pau-
lista de Transporte Metropoli-
tano (CPTM) e o governo de
São Paulo, o estado apresentou
a proposta de não demitir ne-
nhuma trabalhador da empresa.

“Estamos esclarecendo e re-
forçando as informações de
que, ao contrário do que alega
o sindicato, não há na CPTM
nenhuma demissão em curso
decorrente do processo de con-
cessão”, destaca comunicado
do governo estadual.

O texto diz ainda que dos,
4.648 funcionários empregados
em junho de 2026, 2.171 estão
trabalhando atualmente na Li-
nha 10-Turquesa. De acordo
com a nota, os demais funcio-
nários serão realocados para
outros órgãos como o Metrô,
Agência de Transporte do Es-
tado de São Paulo (Artesp),
Agência Reguladora de Servi-
ços Públicos do Estado de São
Paulo (Arsesp), entre outros.

A manutenção dos empre-
gos é uma das reivindicações da
categoria e um dos motivos para
a greve que paralisa parcialmen-
te há dois dias as linhas 11, 12 e
13 da CPTM.

Essas linhas foram concedi-
das à Trivia Trens em julho.
Logo nos primeiros dias de fun-
cionamento sob o comando da
empresa privada, ocorreram di-
versos problemas técnicos,
como o incêndio de uma com-
posição com passageiros. A gra-
vidade da situação fez com que
o governo do estado colocasse
os funcionários da CPTM de
volta na operação das três linhas
privatizadas. A intervenção da
estatal tem duração de 90 dias.

Os trabalhadores da CPTM
estão em assembleia na tarde de
hoje para decidir se aceitam a
proposta do governo e encer-
ram a greve. (Agência Brasil)

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

28º C

17º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Prefeitura de São Paulo publica
editais para sorteio de 2.195

novos alvarás de táxi

Impacto das telas na saúde
mental já é debatido
em 80% das escolas

Empresas devem atualizar
informações de igualdade
salarial entre homens e

mulheres até 31 de agosto

O Copom (Comitê de Po-
lítica Monetária) reduziu na
quarta-feira (5) a taxa bási-
ca de juros para 14% ao ano,
com um corte de 0,25 ponto
percentual na Selic pela
quarta vez seguida. O novo
recuo consolidou um dos ci-
clos mais suaves de queda
promovidos pelo Banco Cen-
tral desde a criação do sis-
tema de metas para a infla-
ção, em 1999.

A decisão do colegiado
do BC foi unânime e já era
dada como certa pelo mer-
cado financeiro às véspe-
ras do encontro. As insti-
tuições consultadas pela

agência Bloomberg eram
unânimes na aposta de que
o Copom cortaria os juros
em mais  0 ,25  ponto
percentual.

A Selic acumula queda
de 1 ponto percentual desde
o início do processo de
flexibilização, em março.
Depois de a taxa básica ter
ficado estacionada em 15%
ao ano por nove meses, fo-
ram quatro cortes de mes-
ma intensidade (0,25 ponto).
Com isso, os juros chegaram
ao menor patamar desde
março do ano passado,
quando estavam em 13,25%
ao ano.                  Página 3
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Prefeitura publica editais para sorteio
de 2.195 novos alvarás de táxi

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA -  “As benignidades do Senhor cantarei perpetu-
amente; com a minha boca manifestarei a tua fidelidade de geração
em geração” Salmos 89.1

A Prefeitura de São Paulo pu-
blicou na terça-feira (4), no Diário
Oficial da Cidade, oito editais que
estabelecem as regras para a con-
cessão de 2.195 novos alvarás de
estacionamento de táxi, sendo 390
destinados à categoria Acessível.
A medida atende a uma demanda
da categoria e busca ampliar a ofer-
ta de veículos disponíveis à po-
pulação, contribuindo para a me-
lhoria do serviço.

As inscrições deverão ser re-
alizadas entre os dias 10 e 18 de
agosto de 2026, por meio do site
sorteioalvarataxi.prefeitura.sp.gov.br.
O endereço eletrônico ficará dis-
ponível apenas durante esse pe-
ríodo. Os sorteios serão realiza-
dos em 31 de agosto, e os resul-
tados serão publicados em 1º de
setembro de 2026. Em dois dos

editais, no entanto, os alvarás
serão destinados aos taxistas
que comprovarem maior tempo
de exercício na profissão no
município de São Paulo. Nes-
ses casos, a seleção será feita
por ordem de classificação,
sem sorteio.

Dos 2.195 novos alvarás de
estacionamento, 1.805 são desti-
nados à Categoria Comum, dis-
tribuídos da seguinte forma: 125
para motoristas com deficiência;
387 para motoristas que compro-
vem maior tempo de exercício na
profissão no município de São
Paulo; 319 para mulheres; 906 para
veículos com tecnologia elétrica
ou híbrida; 68 sem restrições quan-
to à qualificação do motorista ou
do veículo.

Outros 390 alvarás são desti-

nados à Categoria Acessível, dis-
tribuídos da seguinte forma: 40
para motoristas com deficiên-
cia; 40 para motoristas que
comprovem maior tempo de
exercício na profissão no mu-
nicípio de São Paulo; 310 sem
restrições quanto à qualificação
do motorista.

Cada taxista poderá se inscre-
ver em apenas um dos editais.
No ato da inscrição, será atribu-

ído ao candidato um número de
protocolo, que será utilizado para
participação no processo seleti-
vo. Entre os requisitos para parti-
cipação estão possuir Cadastro
Municipal de Condutores de Táxi
(Condutax) válido, emitido até 31
de julho de 2026, e não ser titular
de outro alvará de estacionamen-
to de táxi.

Os taxistas que possuírem
multas de trânsito aplicadas pelo

Município ou multas emitidas
pelo DTP ainda não quitadas
poderão participar do proces-
so. Entretanto, a expedição do
alvará aos contemplados ficará
condicionada à quitação desses
débitos.

Além das condições gerais,
há atribuições específicas para
algumas das categorias, como
motoristas com deficiência, do
sexo feminino ou com veículos

Vestibular 2027: Unicamp recebe
inscrições até 31 de agosto
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A taxa de inscrição é de R$ 230 e pode ser paga até 8 de setembro.

A Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), vinculada
à Secretaria de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação do Estado de São
Paulo (SCTI), abriu na segunda-
feira (3) as inscrições para o Ves-
tibular 2027. Os candidatos po-
dem se inscrever até 31 de agos-
to, pelo site da Comissão Perma-
nente para os Vestibulares da
Unicamp (Comvest) (https://
www.comvest.unicamp.br/in-
gresso-2027/vestibular-2027/). A
taxa de inscrição é de R$ 230 e
pode ser paga até 8 de setembro.

Com os dois novos cursos de
Relações Internacionais e de In-
teligência Artificial e Ciência de
Dados, a seleção oferece 2.523
vagas, distribuídas em 70 opções
de graduação. O calendário do

processo seletivo prevê a reali-
zação da primeira fase em 18 de

outubro e da segunda fase nos
dias 29 e 30 de novembro. Para o

curso de Música, as provas de
Habilidades Específicas ocor-
rem entre os dias 14 e 30 de se-
tembro, e para Artes Cênicas,
Artes Visuais e Dança, entre 4 e
12 de dezembro. A divulgação
da primeira chamada de aprova-
dos está prevista para 25 de ja-
neiro de 2027.

O vestibular também passa a
contar com duas novas cidades
para a realização da primeira fase:
Vinhedo e Paulínia, totalizando 39
cidades de aplicação. Outra no-
vidade é que os candidatos que
optarem por realizar as provas na
cidade de São Paulo poderão es-
colher a região da capital onde
desejam fazer o exame. Os locais
de prova serão divulgados no dia
23 de novembro. (Governo de SP)

Paralisação de trens causa
congestionamento nas ruas de SP

A paralisação das linhas 11,
12 e 13 da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM)
provoca reflexos nas ruas da ci-
dade de São Paulo, que registram
750 quilômetros de engarrafa-
mento neste momento. 

O aumento no fluxo de veícu-
los nas estradas é maior na zona
sul, com 243 km de congestiona-
mento, seguida da zona leste,
com 212 km, segundo a Compa-

nhia de Engenharia de Tráfego.
A zona oeste tem 143 km de

tráfego intenso, e a zona norte, 111
km. No centro, a situação é mais
tranquila, com 41 km de lentidão.

Diante das consequências da
paralisação dos trens no trânsito,
a prefeitura de São Paulo mante-
ve a suspensão do rodízio de ve-
ículos, medida já tomada nessa
terça (4), primeiro dia da greve dos
trabalhadores da CPTM.

Além disso, os ônibus do
Plano de Apoio entre Empresas
de Transporte frente à Situação
de Emergência (Paese) foram
colocados em operação nas re-
giões das linhas paralisadas
parcialmente (11-Coral, 12-Safi-
ra e 13-Jade).

Conciliação
Sindicato, governo do esta-

do e CPTM têm audiência de

conciliação agendada para as 12h
desta quarta para decidir sobre a
continuidade da greve, que foi
mantida pelos trabalhadores na
noite da terça (4).

A categoria quer garantias
formais da manutenção dos em-
pregados que atuam diretamen-
te nas das linhas 11, 12 e 13 -
concedidas à empresa Trivia
Trens em julho deste ano.
(Agência Brasil)

Defesa Civil de SP monta Gabinete de Crise
para monitorar ventania de até 100 km/h

a partir desta quinta-feira (6)
O Governo de São Paulo ins-

tala a partir desta quinta-feira (6) o
Gabinete de Crise, previsto para
funcionar até sábado (8), devido à
chegada de uma frente fria vinda
do sul do país, após o estado re-
gistrar temperaturas mais elevadas
que as previstas para esta época
do ano até esta quarta-feira (5).

O Centro de Gerenciamento
de Emergências (CGE) prevê ven-
tos de até 100 km/h entre sexta-
feira e sábado, com chuvas mo-
deradas, com a chegada de um
ciclone extratropical bomba na
região Sul do país.

As rajadas de vento começam
por volta das 14h desta quinta-
feira (6), com previsão de alerta
laranja – os ventos devem ser de
até 60 km/h.

Na sexta-feira e sábado, está
previsto alerta vermelho com ra-
jadas de vento fortes podendo
chegar a 100 km/h, com destaque
para o litoral paulista, faixa leste
e regiões de serra.

Já no domingo (9), a previsão
é de alerta amarelo, com as raja-
das se deslocando gradualmen-
te para o Rio de Janeiro.

Em relação às chuvas, a pre-
visão é de que o acumulado en-
tre esta quarta e domingo seja de
no máximo 40 milímetros, com
maior incidência na faixa sul e re-
gião de Sorocaba.

A Defesa Civil alerta que a
ventania pode provocar queda de
árvores, destelhamento, queda
de energia, queda de placas e
outdoors, desabamento de estru-
turas, dificuldades de tráfego,
impactos em aeroportos e agita-
ção marítima.

Já as chuvas podem causar
alagamentos, enxurradas, desliza-
mentos de terra e transbordamen-
to de córregos.

Além disso, o vento pode cau-
sar incêndios no estado, princi-
palmente no sábado. A Defesa
Civil informa que vai monitorar a
situação e emitir alertas para as

regiões com maior risco de focos,
com destaque para as faixas nor-
te e noroeste do estado.

Evite ficar perto de árvores,
fios, postes, toldos, placas e te-
nha cuidado ao dirigir;

Quem estiver no litoral pau-
lista deve evitar locais abertos,
entrar no mar e utilizar transpor-
te marítimo;

Em situações de emergência,
o atendimento pode ser solicitado

pelos telefones 199, da Defesa Ci-
vil, e 193, do Corpo de Bombeiros;

Para receber alertas gratuitos
da Defesa Civil por SMS, cadas-
tre o CEP de interesse enviando
uma mensagem de texto para o
número 40199;

A Defesa Civil do Estado de São
Paulo acompanha continuamente a
evolução das condições meteoroló-
gicas por meio do monitoramento
constante. (Governo de SP)
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com tecnologia elétrica ou híbri-
da. Os taxistas interessados po-
derão obter mais informações
sobre os procedimentos dos cer-
tames no Departamento de Trans-
portes Públicos (DTP), locali-
zado na Rua Joaquim Carlos,
655, Pari, São Paulo (SP), Blo-
co A, Setor de Protocolo, pelo
e-mail  sorteioalvarataxi
@prefeitura.sp.gov.br   (Prefei-
tura de SP)

Capital aplica 26,8 mil doses contra o sarampo
no 1º dia da Campanha de Multivacinação

A Prefeitura de São Paulo apli-
cou 26.876 doses da vacina con-
tra o sarampo no primeiro dia da
Campanha de Multivacinação –
De Olho na Carteirinha 2026, ini-
ciada na segunda-feira (3). Com
esse resultado, a cidade já con-
tabiliza 120.322 doses contra a
doença desde o início da estraté-
gia de intensificação da vacina-
ção, em 27 de junho.

Além da imunização contra o
sarampo, a mobilização resultou
na aplicação de outras 22.509
doses de vacinas previstas no
Calendário Nacional de Vacina-
ção, totalizando 49.385 doses
administradas apenas no primei-
ro dia da campanha.

A intensificação da vacina-
ção contra o sarampo segue até
1º de setembro e será realizado
um Dia D em 22 de agosto, com
as 483 Unidades Básicas de Saú-
de (UBSs) abertas em toda a ci-
dade. A estratégia busca ampliar
a cobertura vacinal, atualizar as
cadernetas de vacinação e redu-
zir o risco de reintrodução da
doença no país.

Como parte da mobilização, a
vacinação contra o sarampo foi
ampliada para todas as pessoas
de 6 meses a 59 anos durante o
período da campanha.

A dose zero, destinada a cri-
anças de 6 a 11 meses, continua
disponível em todas as UBSs.

Desde 29 de junho, 21.709 crian-
ças dessa faixa etária já recebe-
ram o imunizante. A SMS reforça
que essa dose não substitui as
aplicações previstas no Calendá-
rio Nacional de Vacinação, aos
12 e 15 meses.

“A melhor forma de se prote-
ger contra o sarampo é estar com
a vacinação em dia. Manter a car-
teirinha atualizada é essencial
para a saúde de toda a popula-
ção, pois evita a reintrodução e a
circulação de doenças imunopre-
veníveis”, reforça a coordenado-
ra da Vigilância em Saúde (Covi-
sa), Mariana Araújo.

Até o momento, foram con-
firmados 13 casos de sarampo na

capital em 2026. Outros 114 ca-
sos seguem em investigação, 181
foram descartados e não houve
registro de óbitos. Em 2025, o
município registrou apenas dois
casos importados da doença. No
ano passado, São Paulo alcan-
çou cobertura vacinal de 92,09%
na primeira dose e de 91,88% na
segunda dose da tríplice viral.

As vacinas estão disponíveis
nas UBSs de segunda a sexta-fei-
ra, das 7h às 19h, e nas AMAs/
UBSs Integradas, no mesmo ho-
rário, aos sábados. A localização
de todos os equipamentos de
saúde podem ser consultada no
plataforma Busca Saúde. (Prefei-
tura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Alagoanos na política: Aldo Rebelo começou a carreira como

vereador (PC do B) no parlamento paulistano. Ex-deputado fede-
ral e ex-presidente na Câmara Deputados(as) está coordenador da
campanha do Caiado (PSD do Kassab) à Presidência 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Alagoanos na política: o agora convicto ex-comunista presi-

diu a Câmara Deputados(as) ainda no PC do B, o agora ex-candi-
dato à Presidência 2026 pelo Democrata Cristão foi Secretário [Re-
lações Internacionais] do prefeito Ricardo Nunes (MDB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alagoanos na política: o advogado Jorge do Carmo atuou [des-

de os anos 1980] em movimentos sociais em busca de moradia.
Está no seu 2º mandato no parlamento paulista e atuando na cam-
panha do ex-prefeito Haddad (PT) ao governo de São Paulo

.
GOVERNO (São Paulo)
Alagoanos na política: embora Aldo Rebelo não esteja no go-

verno do Tarcísio Freitas (Republicanos), ambos convivem bem,
até porque Tarcísio é capitão [da reserva] do Exército e Aldo é
respeitado pelas Forças Armadas por ser um nacionalista

.
CONGRESSO (Brasil)
Alagoanos na política: caso eleito vice-presidente 2026, Alfre-

do Gaspar deve brincar que não repetirá a história do vice do 1º
presidente República [o marechal Deodoro da Fonseca] ... Floria-
no Peixoto [que deu um golpe ao assumir a vaga]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Alagoanos na política: caso eleito vice-presidente 2026, o de-

putado federal (PL - AL) Alfredo Gaspar deve garantir que não tem
nada pessoal contra o filho do presidente Lula (PT). Dirá que quer
apenas a Justiça de D E U S pra brasileiros(as)

.
PARTIDOS (Brasil)
Alagoano no PL: deputado federal Alfredo Gaspar [relator da

CPI mista dos roubos contra aposentados do INSS] é agora o vice
na chapa do PL pra Presidência 2026. Foi promotor no MP-AL,
Secretário Segurança Pública (AL). É professor de direito Penal

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alagoano na advocacia partidária e eleitoral: em São Paulo,

Marcelo Melo Rosa foi se tornando referência profissional de
dirigentes partidários(as), membros do TRE - SP e membros da
Comissão de Direito Eleitoral na OAB - SP [a maior do Brasil]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Fila do INSS cai para 1,55 milhões
em julho, com alta de 66,5%

nos pedidos negados
Em um esforço para acabar

com a fila de pedidos antes das
eleições, o INSS (Instituto Naci-
onal do Seguro Social) aumen-
tou o número de negativas e de
concessões de benefícios. Com
isso, a fila chegou a 1,55 milhão
em julho, e o número de segura-
dos que esperam resposta há
mais de 45 dias caiu 80%.

A queda na fila é de 50,5%
na comparação com os 3,13 mi-
lhões de solicitações em feve-
reiro, maior volume de 2026.

Dados da Previdência Social
mostram ainda que, de janeiro a
maio deste ano, a média mensal
de benefícios concedidos ficou em
683,8 mil, alta de 72,5% em relação
a 2021, quando foram concedidos,
em média, 396,3 mil benefícios por
mês. No mesmo período, o núme-
ro de pedidos negados saltou de
401,5 mil para 668,6 mil por mês,
aumento de 66,5%.

Neste ano, o total de segu-
rados que aguardam há mais de
45 dias caiu de 1,882 milhão, em
janeiro, para 374 mil, em julho,
redução de 80,1%. A espera para
além de 45 dias contraria o que
diz a legislação previdenciária e
traz custos aos cofres, porque o
instituto é obrigado a pagar pela
demora.

Em nota, a Previdência afir-
ma que a redução é resultado de

uma série de ações, entre elas o
programa de pagamento de bô-
nus a servidores, a contratação
de novos peritos médicos, a
mudança no Atestmed sistema
que concede auxílio-doença a
distância, sem a necessidade de
perícia médica e os mutirões.

O ministério também diz os re-
sultados acerelados se deram
em um momento de baixa no nú-
mero de servidores. A pasta
destaca ainda o crescimento no
número de pedidos, que che-
gou a 13,682 milhões durante
todo o ano de 2025 contra 7,55
milhões em 2020, ano em que o
Brasil viveu a pandemia de Co-
vid-19 e o total de solicitações
de auxílios-doença e pensão por
morte cresceu.

“A evolução dos indicado-
res operacionais ganha desta-
que quando confrontada com a
redução do quadro de pessoal
da autarquia na última década.
Em dezembro de 2015, a força de
trabalho somada do INSS e da
perícia médica federal contava
com 37,5 mil servidores. Atual-
mente, a Previdência Social ope-
ra com uma estrutura de 22,2 mil
servidores ativos - redução de
mais de 40%”, diz o órgão.

O tempo médio de conces-
são também caiu, de 108 dias, em
2021, para 50 dias no final de ju-

nho. A média de concessões e
negativas se manteve estável,
em cerca de 50%. Há meses, no
entanto, as negativas vêm cain-
do para 45%, o que significa que,
de cada dez pedidos, cinco são
negados.

Outro problema é a fila de se-
gurados em cumprimento de exi-
gência. Essa etapa exige a apre-
sentação documentos comple-
mentares, o que faz com que o
pedido de benefício fique parado.

Em janeiro, havia 812 mil se-
gurados em exigência. O núme-
ro caiu para 777 mil em julho, re-
dução de 4,13%. Ante o pico em
fevereiro deste ano, quando ha-
via 1,144 milhão em exigência, a
queda é de 32,08%.

Segundo a advogada Adria-
ne Bramante, da comissão de di-
reito previdenciário da OAB-SP
(Ordem dos Advogados do Bra-
sil em São Paulo), alguns bene-
fícios têm realmente sido anali-
sados de forma mais rápida,
como a aposentadoria por idade
e dos recursos administrativos
contra benefícios negados.

Já os pedidos que dependem
de perícia médica continuam en-
frentando demora e podem levar
mais de seis meses para serem
concluídos, conforme a especi-
alista. “O que não pode é querer
diminuir a fila sem qualidade nas

análises. Nesse caso, a fila só
muda de lugar”, afirma.

De acordo com Adriane,
quando um benefício é negado
de forma incorreta, o segurado
acaba apresentando recurso ao
próprio INSS ou entrando com
ação na Justiça, o que apenas
transfere o problema em vez de
solucioná-lo.

Antes de fazer o pedido, o se-
gurado deve conferir se os dados
do Cnis (Cadastro Nacional de
Informações Sociais) estão corre-
tos, já que esse é o principal do-
cumento usado pelo INSS para
analisar o direito ao benefício.

Caso o instituto faça alguma
solicitação de exigência durante
a análise do processo, a entre-
ga dos documentos pode ser
feita pelo aplicativo ou pelo
site Meu INSS. O atendimen-
to presencial nas agências
ocorre apenas em situações
específicas ou quando o pró-
prio órgão solicita a apresen-
tação dos documentos origi-
nais para digitalização.

Em março deste ano, o minis-
tro da Previdência, Wolney
Queiroz, detalhou à Folha de
S.Paulo o que seria feito para
acabar com a fila. Dentre as
ações estavam o programa de
bônus e a contratação de novos
peritos. (Folhapress)

Internacional

O governo do Brasil decidiu rebaixar o nível das relações bila-
terais com a Argentina após as sucessivas agressões do presiden-
te Javier Milei contra o presidente brasileiro, Luiz Inácio Lula da
Silva, e contra o Supremo Tribunal Federal (STF).

O Ministério das Relações Exteriores decidiu que o embaixador
do Brasil em Buenos Aires, Julio Bitelli, não deve regressar à Argen-
tina enquanto as agressões do Milei continuarem. Os insultos foram
considerados um desrespeito inaceitável em relações bilaterais.

O Brasil agora será representado no país vizinho por um Encar-
regado de Negócios, cargo mais baixo que expressa esse rebaixa-
mento diplomático.

Em 26 de julho, o embaixador brasileiro Bitelli foi convocado a
voltar a Brasília após Milei xingar o presidente Lula em convenção
partidária do Partido Liberal (PL), que indicou o senador Flávio
Bolsonaro a disputar a Presidência da República.

Na ocasião, Milei chamou Lula de “presidiário” e atacou o mi-
nistro do STF Alexandre de Moraes, relator do julgamento que
condenou o pai de Flávio, o ex-presidente Jair Bolsonaro, a 27
anos de prisão por tentativa de golpe de Estado.

“Não há precedentes de um presidente estrangeiro que, em
território nacional, enfeixe agressões e ofensas ao Chefe de Esta-
do, às instituições democráticas, inclusive ao Poder Judiciário, e
ao povo brasileiro”, rebateu o Itamaraty, em nota.

Nos dias seguintes à convenção do PL, as agressões de Milei
contra Lula continuaram com insultos como “ladrão” e “lixo socia-
lista”. Milei também continuou insultando o STF em manifesta-
ções públicas.

Essas reiteradas agressões motivam o Brasil a decidir não envi-
ar de volta à Argentina o embaixador Julio Bitelli. A decisão deve
ser mantida enquanto os insultos continuarem.

Argentina
Por meio de nota divulgada nas redes sociais, o governo da Ar-

gentina lamentou a decisão “unilateral” do governo brasileiro, argu-
mentando que ela foi adotada por questões “puramente ideológicas”.

“Nunca respondemos a uma diferença política com uma medi-
da institucional. Esse critério é o que a Argentina sustenta hoje”,
disse o Ministério das Relações Exteriores da Argentina.

O governo brasileiro tem defendido que mantém relações diplo-
máticas com governos de todos os perfis ideológicos, tendo sido as
ofensas o motivo do rebaixamento das relações diplomáticas.

Repercussão
A decisão brasileira teve repercussão nos jornais do país vizi-

nho. O Clarín, um dos mais tradicionais da Argentina, classificou a
decisão como “dura sanção diplomática”.

O jornal Infobae disse que a relação entre os dois países está
em uma “crise sem precedentes”, destacando que a medida preo-
cupa o empresariado da Argentina.

O Brasil é o principal parceiro comercial da Argentina, sendo
destino de 12,6% das exportações de bens do país, à frente da
China com 9,9% e Estados Unidos, com 9,8%, no acumulado de
janeiro a junho deste ano, segundo o Instituto Nacional de Estatís-
ticas e Censos da Argentina (Indec).

Em 2025, a Argentina figurou como o terceiro principal destino
das exportações brasileiras, que representaram US$ 18,1 bilhões
em bens vendidos, o que soma 5,2% do total exportado pelo Brasil.
Os dados são da Comex Stat, o banco de dados do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC). (Agência Brasil)

Empresas devem atualizar
informações de igualdade
salarial entre homens e

mulheres até 31 de agosto

Brasil rebaixa relação
com Argentina após

novos insultos de Milei

 Empresas com cem ou mais
funcionários têm até 31 de agos-
to para atualizar informações de
remuneração e igualdade de sa-
lários entre homens e mulheres.
Os dados fornecidos ao MTE
(Ministério do Trabalho e Empre-
go) irão compor o 6º Relatório de
Transparência Salarial e Critéri-
os Remuneratórios.

Para cadastrar os dados, as
companhias devem acessar o
Portal Emprega Brasil voltado
aos empregadores.

O quinto e último relatório
mostrou que a diferença salari-
al entre homens e mulheres no
Brasil é de 21,3% e se mantém
no mesmo patamar, próximo de
20%, desde 2023. Segundo a pu-
blicação, a remuneração média
das mulheres é de R$ 3.965,94,
enquanto a dos homens chega a
R$ 5.039,68.

A igualdade salarial entre ho-
mens e mulheres é assegurada na
Constituição desde 1934, e na
CLT (Consolidação das Leis do
Trabalho) desde 1943.

Desde julho de 2023, quando
a Lei de Igualdade Salarial en-
trou em vigência, o envio de re-
latórios semestrais que permi-
tam a comparação de informa-
ções sobre salário e ocupação
de cargos entre homens e mu-
lheres é obrigatório. A legisla-
ção determina que companhias
com cem ou mais empregados
adotem medidas para assegurar
a igualdade de remuneração en-
tre homens e mulheres.

Da sanção da lei até hoje, fo-
ram produzidos cinco relatórios.
O último apresentou dados refe-
rentes ao segundo semestre de
2025 e ao primeiro de 2026.

Segundo a legislação, empre-
sas que não publicarem as infor-
mações podem ser multadas em
valor equivalente a até 3% da fo-
lha salarial, limitada a cem salári-
os-mínimos.

Em maio deste ano, o STF (Su-
premo Tribunal Federal) declarou
de forma unânime a constitucio-
nalidade da Lei da Igualdade Sa-
larial e todos os dispositivos con-
tidos nela. Também determinou a
obrigação de empresas com cem
ou mais funcionários publicarem
relatórios de transparência e crité-
rios remuneratórios previstos nela.

O Partido Novo, a CNI (Con-
federação Nacional da Indús-
tria) e a CNC (Confederação Na-
cional do Comércio e Serviços)
pediam o fim da publicação dos
relatórios de igualdade salarial
obrigatórios, da multa para
quem não cumprisse os requisi-
tos e da necessidade de apresen-
tar plano de mitigação em caso
de desigualdade.

Entidades representantes
dos trabalhadores defenderam o
caráter constitucional da lei sob
o argumento de que a igualdade
salarial entre homens e mulheres
é assegurada pela Constituição
Federal desde 1934, e está na CLT
(Consolidação das Leis do Tra-
balho) desde 1943, mas não é
cumprida. (Folhapress)

O Copom (Comitê de Política
Monetária) reduziu na quarta-fei-
ra (5) a taxa básica de juros para
14% ao ano, com um corte de 0,25
ponto percentual na Selic pela
quarta vez seguida. O novo re-
cuo consolidou um dos ciclos
mais suaves de queda promovi-
dos pelo Banco Central desde a
criação do sistema de metas para
a inflação, em 1999.

A decisão do colegiado do
BC foi unânime e já era dada
como certa pelo mercado finan-
ceiro às vésperas do encontro.
As instituições consultadas pela
agência Bloomberg eram unâni-
mes na aposta de que o Copom
cortaria os juros em mais 0,25
ponto percentual.

A Selic acumula queda de 1
ponto percentual desde o início
do processo de flexibilização, em
março. Depois de a taxa básica
ter ficado estacionada em 15% ao
ano por nove meses, foram qua-
tro cortes de mesma intensidade
(0,25 ponto). Com isso, os juros
chegaram ao menor patamar des-

de março do ano passado, quan-
do estavam em 13,25% ao ano.

A diferença entre os juros dos
Estados Unidos e do Brasil caiu para
10,25 pontos percentuais. Na sema-
na passada, o Fed (Federal Reserve,
o banco central americano) decidiu
manter as taxas na faixa entre 3,5% e
3,75%, com divergência de três
diretores, que defendiam alta de
0,25 ponto percentual.

No cenário doméstico, os in-
dicadores evoluíram desde o en-
contro anterior, em junho, de ma-
neira favorável à atuação do BC,
com recuo da inflação e modera-
ção da atividade econômica.

O IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo)
desacelerou a 4,64% no acumu-
lado de 12 meses até junho, pu-
xado pela queda dos preços de
alimentos. O mesmo comporta-
mento foi observado na semana
passada no índice que sinaliza
tendência para a inflação oficial
do país. Nos 12 meses até julho,
o IPCA-15 (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo 15)

recuou a 4,52%.
Apesar da trégua recente, os

dados seguem acima do teto da
meta perseguida pelo BC. O alvo
central é 3%, com margem de to-
lerância de 1,5 ponto percentual
para mais ou para menos. No atual
modelo, de avaliação contínua, o
objetivo é considerado descum-
prido quando a inflação acumu-
lada permanece durante seis me-
ses seguidos fora do intervalo de
1,5% (piso) a 4,5% (teto).

Devido aos efeitos defasados
da política de juros sobre a eco-
nomia, o comitê tem na mira a in-
flação esperada para o primeiro
trimestre de 2028.

Apesar do recuo da estimati-
va para o IPCA deste ano, a
5,03%, as projeções para prazos
mais longos estacionaram depois
de nova deterioração. Conforme
os dados do último boletim Fo-
cus, as previsões dos analistas
para 2027 e 2028 subiram para
4,22% e 3,8%, respectivamente.

Com relação ao dinamismo da
economia brasileira, a atividade

tem dado sinais de desaceleração
no segundo trimestre após o cres-
cimento de 1,1% do PIB (Produ-
to Interno Bruto) dos três meses
iniciais do ano. Segundo os es-
pecialistas, os altos juros no país
são a principal explicação para
essa perda de ritmo.

Esse movimento, contudo,
pode ser atenuado pelas medidas
fiscais e de crédito anunciadas
pelo governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) com potencial para
impulsionar o consumo das fa-
mílias em ano eleitoral.

No ambiente externo, o preço
do petróleo caiu na véspera do
Copom para o menor valor em qua-
se um mês depois de os Estados
Unidos falarem em acordo com o
Irã. Na terça-feira, (4), o barril Brent
ficou abaixo de US$ 80 pela primei-
ra vez desde 13 de julho.

Cinco das oito reuniões do
Copom do ano foram realizadas
com quórum reduzido, com des-
falque de dois diretores. O próxi-
mo encontro está previsto para
15 e 16 de setembro. (Folhapress)

Com foco em crédito garantido,
Bradesco eleva lucro para

 R$ 7,1 bilhões no 2º trimestre
Em meio a um cenário de ju-

ros e comprometimento de renda
altos, o Bradesco conseguiu ex-
pandir sua carteira de crédito e
ampliar o lucro no segundo tri-
mestre deste ano. Com foco nas
linhas de empréstimos com ga-
rantia, o banco teve um lucro lí-
quido recorrente de R$ 7,1 bi-
lhões no período, alta de 16,2%
em comparação com o segundo
trimestre de 2025. Em relação ao
início deste ano, o resultado foi
3,5% maior.

O número veio em linha com
a expectativa do mercado. Ana-
listas consultados pela Bloom-
berg previam lucro de R$ 6,997
bilhões, na média.

"Fizemos boa gestão de ris-
co e aproveitamos oportunidades
para fazer bons negócios. Conti-
nuamos proximos aos nossos cli-
entes", afirmou Marcelo Noro-
nha, CEO do Bradesco, na divul-
gação do balanço.

"Trabalhamos para aumentar
nossa competitividade no curto
e no longo prazo e isso vem se

mostrando verdadeiro, tanto do
lado das receitas, quanto das
despesas bem controladas",
completou o executivo.

De acordo com o Bradesco, o
desempenho reflete a diversifica-
ção de receitas, com peso rele-
vante de alta renda, consórcios e
seguros; o processo de transfor-
mação do banco, com investimen-
to em tecnologia e redução de
agências físicas; e a originação
de crédito priorizando linhas com
garantia.

A carteira de crédito total do
banco teve um ganho de 11,6%
no ano e de 4,3% no trimestre,
indo a R$ 1,137 trilhão.

Já o índice de inadimplência,
considerando atrasos superiores
a 90 dias, ficou em 4,3%, aumen-
to de 0,1 ponto percentual na
comparação trimestral e de 0,2
ponto percentual na anual.

A piora foi puxada pelo seg-
mento de micro, pequenas e mé-
dias empresas, cujo atraso atin-
giu 4,4% da carteira, alta de 0,4
ponto percentual no trimestre e

de 0,1 ponto percentual no ano.
O saldo de provisão para per-

das esperadas somou R$ 59,3 bi-
lhões, alta anual de 2%.

O ROAE (retorno recorrente
gerencial sobre o patrimônio lí-
quido médio anualizado), indica-
dor de rentabilidade do banco,
subiu para 16,2%, ante 15,8% em
março.

No mesmo período, o braço de
seguros do Bradesco teve um lu-
cro líquido de R$ 2,9 bilhões, com
ROAE de 22,8%. As receitas de prê-
mios, contribuições de Previdência
e receitas de capitalização atingiram
R$ 19.691 bilhões, representando
uma alta de 8,8% no ano.

"Em cenário de guerra e às
vésperas de eleições, seguiremos
com moderação em nosso apeti-
te ao risco. Nossas despesas
operacionais estão controladas e
continuamos a ganhar eficiên-
cia", afirmou Noronha.

O Bradesco tenta recuperar a
sua forma do pré-pandemia,
quando o ROAE era superior a
20%, com um novo presidente

desde novembro de 2023.
Além de mudanças estruturais

internas, com troca de diretoria, a
instituição está remodelando seus
produtos, com maior foco em pro-
dutos mais rentáveis e menos ar-
riscados. Este é o 10º trimestre de
crescimento no lucro.

Além disso, na semana pas-
sada, o banco aprovou uma ca-
pitalização de até R$ 10 bilhões
via emissão de novas ações em
Bolsa, com compromisso de subs-
crição de até R$ 8 bilhões pelos
acionistas controladores.

Após o anúncio, o mercado
ficou em dúvida se a operação é
uma oportunidade de negócio ou
um colchão para amortecer a pio-
ra no balanço.

Segundo o banco, a medida
possibilitará a sustentação de
investimentos em tecnologia, efi-
ciência comercial e expansão dos
negócios. Ou seja, um caixa mais
robusto daria fôlego para a insti-
tuição acelerar o processo de
transformação sob a gestão Mar-
celo Noronha.  (Folhapress)
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autor MARCELO MOREIRA, que objetiva o recebimento da indenização por danos morais e materiais. Encontrando-se o(s) 
réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2026.                              |  

DAR CIÊNCIA AO ESPÓLIO DE MANOEL PINTO FER-
REIRA, ESPÓLIO DE AUGUSTA DO CARMO FERREIRA, ARMANDO ELIAS DO 
CARMO, VALENTIM GARCIA, CARMEN SALLINAS GARCIA, MANOEL GARCIA FI-
LHO, LUIZA SAMBRANA GARCIA, JULIÃO GARCIA, MARIA NAVARRO GARCIA, 
OSWALDO GARCIA, DALVIS GARCIA, MATHILDE RAMIREZ GARCIA, JOSÉ RO-
BERTO GARCIA, PAULO SÉRGIO GARCIA, SONIA REGINA GARCIA, ADALBER-
TO GARCIA, GILBERTO GARCIA E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

IMPACTA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF nº 61.194.494/0001-87 - NIRE 35.300.032.233

RESUMO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Em 28/07/2026, às 11h, na sede social da Companhia, em Cajamar/SP, realizou-se RCA com presença da totalida-
de dos membros do Conselho. Mesa: Paulo Eric Haegler (Presidente) e Pierre Charles Froelicher (Secretário). De-
liberações: (i) autorizada a venda da Linha 3, conjunto de máquinas para produção de tubos de alumínio “aeros-
sóis”, pelo valor mínimo de USD 3.600.000,00, e da Ironing Machine pelo valor de USD 55.000,00; (ii) autorizada 
a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação da operação, inclusive negociar, celebrar, assinar 
e executar o Asset Purchase and Sale Agreement e demais documentos pertinentes, observadas as condições e o 
valor mínimo aprovados pelo Conselho. Encerramento com aprovação e assinatura da ata pelos presentes.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.
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O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) aprovou na ter-
ça-feira (4) o fim da aposenta-
doria compulsória e também a
previsão da perda de cargo
como punição disciplinar máxi-
ma para juízes que cometam in-
frações graves, como venda de
sentenças, assédio sexual e
moral, entre outras.

Pela nova resolução disci-
plinar, em caso de condenação
em Processo Administrativo
Disciplinar (PAD), o juiz pode-
rá ser colocado em disponibili-
dade para a perda do cargo. A
eventual exoneração, contudo,
somente poderá ser determina-
da por decisão judicial.

O procedimento segue de-
cisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), que ordenou o fim
da aposentadoria compulsó-
ria, com vencimentos propor-
cionais, como punição máxi-
ma, mas condicionou eventu-
al perda de cargo, sem venci-
mentos, à abertura de uma
ação judicial pela Advocacia-
Geral da União (AGU).

Durante a sessão de vota-
ção, o presidente do CNJ, mi-

CNJ acaba com
aposentadoria

compulsória como
punição máxima

para juiz
nistro Edson Fachin, disse que
a medida representa “uma mu-
dança significativa na forma de
enxergar e tratar essa questão”
e que o problema é trabalhado
“com atenção, levando em con-
ta os desafios e as complexida-
des que ele apresenta”.

Em 20 anos, o conselho con-
denou 126 magistrados à apo-
sentadoria compulsória. O CNJ
foi criado em 2005 e é responsá-
vel pelo julgamento de faltas
disciplinares cometidas por juí-
zes e desembargadores.

Ao longo da história, o CNJ
aplicou a Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional (Loman). A
norma definiu que são penas
disciplinares a advertência, cen-
sura, remoção compulsória, dis-
ponibilidade com vencimentos
proporcionais ao tempo de ser-
viço e aposentadoria compulsó-
ria com vencimentos proporci-
onais ao tempo de serviço, a
punição mais grave.

Antes da decisão do Supre-
mo, magistrados mantinham o
recebimento mensal dos venci-
mentos após a condenação pelo
CNJ.  (Agência Brasil)

Edital de R$ 4 milhões contempla
projetos de comunicação climática

O Instituto Clima e Socieda-
de (iCS) abriu na segunda-feira
(3) as inscrições para um edital
que vai destinar R$ 4 milhões a
projetos voltados à comunicação
sobre mudanças climáticas.

A iniciativa pretende apoiar
propostas capazes de ampliar o
alcance de informações sobre o
tema e o aproximar do cotidiano
da população por meio de forma-
tos inovadores de comunicação.

A expectativa é selecionar
cerca de dez projetos, que rece-
berão entre R$ 200 mil e R$ 500
mil cada para execução ao longo
de um ano. As inscrições para a
primeira etapa ficam abertas até
31 de agosto, às 16h.

Segundo o edital, as propos-
tas devem desenvolver estraté-
gias para ampliar a disseminação,

o engajamento e a mobilização em
torno de conhecimentos, evidên-
cias e experiências já produzidos
pelas organizações apoiadas pelo
instituto.

O objetivo é fortalecer o im-
pacto coletivo dessas iniciativas
e contribuir para que políticas e
soluções climáticas alcancem
novos públicos, diz a gerente do
iCS, Tatiana Lobão.

“Acreditamos que enfrentar
a crise climática também exige ino-
var na forma de comunicar. Que-
remos apoiar iniciativas que ex-
perimentem novos formatos e
estratégias para fortalecer men-
sagens, traduzindo a riqueza de
talentos, repertórios e formas de
comunicação que existem no Bra-
sil em iniciativas capazes de ge-
rar impacto real, aproximar novos

públicos da agenda climática e
estimular a ação”, disse Tatiana.

O edital é voltado a organiza-
ções da sociedade civil com CNPJ,
empresas, consultorias e também
coletivos, redes e movimentos
sociais sem personalidade jurídi-
ca, desde que indiquem uma or-
ganização responsável pela ges-
tão dos recursos. Os candidatos
devem comprovar pelo menos três
anos de atuação e experiência em
comunicação climática, socioam-
biental ou em áreas correlatas.

Além da qualidade técnica, a
seleção dará prioridade a propos-
tas que explorem novas lingua-
gens, formatos e tecnologias, in-
cluindo inteligência artificial, e
que consigam transformar infor-
mação em mobilização social.

Entre os formatos citados

pelo edital estão podcasts de
entretenimento, jogos, experiên-
cias imersivas, intervenções ur-
banas, produções culturais e até
apresentações de stand-up co-
medy. Também serão valorizadas
propostas que utilizem referênci-
as da música, do esporte, da gas-
tronomia e de manifestações cul-
turais para aproximar a agenda
climática da população.

O instituto pretende apoiar
iniciativas que abordem temas
como alimentação, saúde, mobi-
lidade, moradia, trabalho e custo
de vida sob a perspectiva das
mudanças climáticas, além de
projetos que deem visibilidade a
soluções desenvolvidas por po-
vos indígenas, quilombolas, co-
munidades tradicionais e territó-
rios periféricos. (Agência Brasil)

Com menos expositores, a
Labace (feira de jatos executivos
em São Paulo) apresenta o Chal-
lenger 3500 como o maior desta-
que da edição deste ano. Na ter-
ça-feira (4), primeiro dia do even-
to, visitantes faziam fila para en-
trar no avião, fabricado pela Bom-
bardier e avaliado em US$ 29,5
milhões (pouco mais de R$ 150
milhões na cotação atual).

A empresa canadense tenta
expandir a presença na América
Latina, onde possui cerca de 700
aeronaves voando. Segundo He-
ron Nobre, diretor de vendas da
Bombardier para o Brasil, o país
é atualmente o principal mercado
na região e o segundo maior do
mundo, atrás somente dos Esta-
dos Unidos.

De acordo com Nobre, a re-
cente alta no preço do petróleo,
que encareceu o QAV (querose-
ne de aviação), não reduziu o
apetite dos clientes.

“Muita gente achava que,
passasse a pandemia, a aviação
executiva pararia [de crescer].
Não parou, não, continua muito
movimentada, e esse problema de
oscilação de combustível não
teve impacto. Até o momento, a
gente não sentiu nada, porque,
particularmente, acredito que é
uma coisa sazonal”, afirma.

O Challenger 3500, exposto
pela Bombardier na Labace, tem
alcance de 3.400 milhas náuti-
cas (quase 6.300 km), distância
suficiente para ir de São Paulo
a qualquer outro destino na
América do Sul.

A aeronave tem capacidade
para até 10 passageiros, e a velo-
cidade máxima chega a 882 km/h.

A Labace é realizada pelo se-
gundo ano consecutivo no aero-
porto Campo de Marte, na zona
norte de São Paulo. Neste ano, a
feira reúne 133 marcas e 55 aero-
naves expostas. No ano passa-
do, eram cerca de 140 exposito-
res e 54 aeronaves.

Até o ano passado, a Labace
era realizada em Congonhas
(zona sul da cidade), no espaço
onde ficavam os hangares da
Vasp, companhia aérea cuja fa-

Feira em São Paulo
expõe jato executivo

canadense de R$ 150 mi
lência foi decretada em 2008. No
entanto, a feira teve de mudar de
local após o início das obras de
modernização do aeroporto pre-
vistas no contrato de concessão
do terminal, que desde 2023 é
administrado pela empresa espa-
nhola Aena.

Neste ano, a Labace é realiza-
da sem a presença de grandes
nomes, como a Embraer e a fran-
cesa Dassault, que já participa-
ram da feira em outras edições.

Assim como a edição de 2025,
a feira deste ano é marcada pela
ausência de grandes jatos. Isso
porque o Campo de Marte tem
uma pista mais limitada e opera
somente na categoria visual, o
que inviabiliza o movimento de
aviões em condições desfavorá-
veis de visibilidade.

A TAM Aviação Executiva
expõe em seu estande oito aero-
naves, entre jatos executivos e
helicópteros. O destaque é o Ci-
tation Latitude, avaliado em US$
23,1 milhões (R$ 118 milhões),
que tem espaço para nove pas-
sageiros, mais dois assentos
para piloto e copiloto. A aerona-
ve possui 5.278 km de alcance
máximo e velocidade máxima de
cruzeiro de 826 km/h.

Leonardo Fiuza, presidente
da TAM, disse que a empresa fe-
chou duas compras durante a fei-
ra nesta terça-feira (4), de um jato
executivo e de um helicóptero.

Segundo dados da Abag
(Associação Brasileira de Avia-
ção Geral), organizadora da La-
bace, a aviação de negócios (que
inclui jatos executivos e helicóp-
teros) alcançou a marca de 1,1
milhão de operações (pousos e
decolagens) em 2025. Para este
ano, são esperadas 1,2 milhão de
operações.

A frota ativa da aviação de
negócios no Brasil era de quase
11,4 mil aeronaves em maio
deste ano, um crescimento de
4,3% na comparação com o
mesmo período do ano passa-
do. A categoria inclui jatos, he-
licópteros a pistão e a turbina,
turboélices, entre outras aero-
naves. (Folhapress)

Assinatura digital e lacração impedem
alteração em sistemas eleitorais

A cerimônia de assinatura di-
gital e lacração dos sistemas elei-
torais impedem qualquer alteração
nos programas que operam as ur-
nas eletrônicas após sua conclu-
são. Segundo o secretário de Tec-
nologia da Informação do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), Júlio
Valente, nem o próprio tribunal
pode modificar os sistemas após
essa etapa. Qualquer alteração só
seria possível mediante a realiza-
ção de uma nova cerimônia públi-
ca, com a participação das entida-
des responsáveis pela fiscaliza-
ção de todo o processo eleitoral.

O secretário explicou que a
cerimônia, realizada entre agosto
e setembro, marca o encerramen-
to do desenvolvimento dos siste-
mas utilizados nas eleições, com
a participação de instituições fis-
calizadoras e do presidente da
Corte, que assinam digitalmente

os programas. A partir desse mo-
mento, eles tornam-se definitivos.

“Nesse momento, os siste-
mas estão encerrados, são finali-
zados, nada mais pode mudar.
Depois dessa assinatura, mesmo
que a Justiça Eleitoral deseje,
mesmo que o TSE queira, não é
mais possível mexer nos siste-
mas.”, afirmou.

Segundo o secretário de TI,
essa etapa busca garantir que os
programas utilizados nas urnas
permaneçam exatamente os mes-
mos até o dia da votação, expli-
cando que não é possível nenhu-
ma modificação, nem interna, nem
externa, a não ser que todos se-
jam chamados novamente para
uma nova cerimônia de assinatu-
ra digital e lacração.

O secretário Júlio Valente afir-
mou que a proteção dos sistemas
é acompanhada por procedimen-

tos de conferência ao longo de
toda a preparação das eleições.

Na fase de geração das mídi-
as e preparação das urnas, parti-
dos políticos e demais entidades
fiscalizadoras podem verificar se
os programas instalados corres-
pondem aos sistemas previamen-
te lacrados. A conferência tam-
bém ocorre nas seções eleitorais,
antes do início da votação, quan-
do o juiz eleitoral verifica a au-
tenticidade do software instala-
do em cada equipamento.

Segundo o secretário, proce-
dimentos semelhantes são reali-
zados nos equipamentos respon-
sáveis pela transmissão dos bo-
letins de urna e nos sistemas ins-
talados no próprio Tribunal Su-
perior Eleitoral.

Outro mecanismo de audito-
ria destacado pelo secretário é o
Teste de Integridade das urnas

eletrônicas, realizado desde 2002.
Na véspera da eleição, cente-

nas de urnas são sorteadas em
evento público e retiradas das se-
ções eleitorais para participação no
teste. No dia da votação, esses equi-
pamentos recebem votos simula-
dos em ambiente controlado, en-
quanto uma empresa de auditoria
acompanha todo o procedimento.

Ao final da simulação, o re-
sultado produzido pelas urnas é
comparado com os votos previa-
mente registrados pela equipe
responsável pelo teste.

Segundo Valente, em mais de
duas décadas de realização des-
se procedimento, nunca foi iden-
tificada divergência entre os vo-
tos inseridos e os resultados
apresentados pelas urnas.

“O teste confirma a higidez do
processo eleitoral informatizado bra-
sileiro”, afirmou. (Agência Brasil)

Receita deixa de fornecer
cópia física do Imposto de Renda

em atendimento presencial
Contribuintes não poderão mais

retirar presencialmente nas unida-
des da Receita Federal cópias da
declaração do Imposto de Renda
da Pessoa Física (DIRPF) nem o res-
pectivo recibo de entrega, informou
o órgão na segunda-feira (3).

Com a mudança, os documen-
tos passam a ser disponibilizados
exclusivamente pelos canais digi-
tais da Receita, como o e-CAC e o
aplicativo Meu Imposto de Renda.

A alteração foi oficializada
pela Portaria RFB nº 713, publica-
da no Diário Oficial da União. Se-
gundo a Receita, "a medida bus-
ca reduzir os riscos de acesso in-
devido a informações protegidas
por sigilo fiscal, considerando a
natureza sensível dos dados cons-
tantes desses documentos".

Para o diretor jurídico da con-
sultoria Tributo Certo, Alexandre
Campos, a mudança tende a au-
mentar a segurança porque a au-
tenticação digital reduz o risco de
que documentos sejam entre-
gues a pessoas não autorizadas.

"A declaração reúne dados
extremamente sensíveis, como
rendimentos, patrimônio, contas
bancárias e despesas médicas. O
ambiente digital registra quem
acessou o documento e quando,
o que não ocorre no atendimen-
to de balcão", diz.

Por outro lado, Campos aler-
ta que a nova regra pode dificul-
tar o acesso aos documentos por
idosos e pessoas com pouca fa-
miliaridade com ferramentas digi-
tais. "Por não conseguirem utili-
zar o sistema, muitos contribuin-
tes acabam entregando sua se-
nha a familiares, contadores ou
terceiros", afirma.

O tributarista Heitor Cesar Ri-
beiro, sócio do Gaia Silva Gaede
Advogados, recomenda que, em
vez de informar a senha a terceiros,
o contribuinte utilize procuração
eletrônica no e-CAC para autorizar
contadores, advogados ou familia-
res a acessarem os documentos.

A advogada Bruna Belisario
Vaintraub, sócia do Andrade
Maia Advogados, comenta que
a própria portaria prevê o atendi-
mento orientado nas unidades da
Receita, em que o servidor auxi-
lia o contribuinte a utilizar os ca-
nais digitais. "Mas isso pressu-
põe que a pessoa compareça à
unidade e ainda assim dependa
de assistência presencial para um
serviço nominalmente digital".

**Pelo Portal e-CAC**
1. Acesse o Portal e-CAC
2. Faça login com sua conta

Gov.br
3. Entre na área Meu Imposto

de Renda
4. Selecione o exercício (ano) da

declaração que deseja consultar
5. Baixe a cópia da declara-

ção ou o recibo de entrega
**Pelo aplicativo Meu Impos-

to de Renda**
1. Abra o aplicativo Meu Im-

posto de Renda
2. Faça login com a conta Gov.br
3. Acesse a lista de declara-

ções enviadas
4. Escolha o ano desejado
5. Faça o download da decla-

ração ou do recibo
Especialistas recomendam

ainda verificar se os arquivos
permanecem salvos no computa-
dor utilizado para enviar a decla-
ração e guardar cópias em locais
seguros após cada envio.

Se não conseguir acessar,
verifique se sua conta Gov.br
está ativa e, se necessário, eleve
o nível de segurança. Caso tenha
enviado a declaração pelo pro-
grama da Receita em um compu-
tador, procure pelos arquivos
salvos no próprio equipamento.

Se precisar de ajuda de um con-
tador, advogado ou familiar, prefira
conceder uma procuração eletrôni-
ca em vez de compartilhar a senha
da conta Gov.br. E, se ainda houver
dificuldade, procure uma unidade
da Receita Federal para receber aten-
dimento orientado, no qual um

servidor auxilia o contribuinte a
utilizar os canais digitais, embo-

ra não possa mais entregar a có-
pia impressa da declaração.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE
CARLA LORENA CARDOSO BRASIL, 

RG nº 02511180103/RJ – CPF/MF nº 025.111.801-03
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ALER-

-
-
-

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA FONTES 
CARVALHO DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rubens Domingos, Priscila Carvalho, Mário de Oliveira 
Neves, Immaculada Rutigliano de Oliveira Neves, Luis Fernando Ribeiro Lutaif, Rita Aparecida Freitas Lutaif, Jorge de Jesus 
Garanito, Candido Gomes Garanito, Angelina de Jesus Ornelas Garanito, Álvaro Pedroso, Dalila Pedroso ou Dalila Rutigliano 
Pedroso, Rubens Pedroso, Amine Aparecida Cury Pedroso, Sérgio Pedroso, Neide Lopes Pedroso, Thais Rodrigues de 
Campos, Rosana Aparecida Rodrigues de Campos Malta, Antonio Carlos Andrade Malta, Regiane Rodrigues de Campos 
Aquino, Manoel Francisco de Aquino, Nelson Rodrigues de Campos, Elita dos Santos Cordeiro Campos, Marcelo Rodrigues de 
Campos, Simone Luiza Venancio de Campos, Nelson de Campos e Antonia Rodrigues de Campos, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Mario Ribeiro Guimaraes ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Avenida João Pessoa, nº 21, Lauzane Paulista, 
São Paulo/SP, CEP: 02440-050., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                           |  

Construtora Paulo Mauro Ltda. - CNPJ: 61.102.711/0001-61 - NIRE: 35.201.198.672
Ata de Reunião de Sócios

Data, hora, local: 31.03.2026, 10hs, na sede social, Avenida Sumaré, nº 1421, Pavimento Superior, Perdizes, São 
Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Marcos Zanin Mauro - Presidente, Marcio Zanin Mauro - 
Secretário. Deliberações aprovadas: 1) Redução de capital de R$ 317.763.589,00 para R$ 302.763.589,00, to-
talizando uma redução de R$ 15.000.000,00. O valor será devolvido aos sócios conforme disponibilidade financei-
ra da Sociedade, como diminuição do capital social, cabendo a cada sócio o seguinte valor: a) Holding Paulo Mau-
ro Ltda - R$ 14.005.500,00; b) Mampm Holding e Participações Ltda - R$ 331.500,00; c) MJPM Participações Ltda 
- R$ 331.500,00; d) Diamond Head Properties e Participações Ltda - R$ 331.500,00; 2. Alterada a cláusula 5º do 
contrato social: Cláusula 5ª. O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de  
R$ 302.763.589,00, dividido em 302.763.589 quotas com valor de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito e integrali-
zado, em moeda corrente nacional, assim distribuído entre os sócios: Sócios - Nº Quotas - R$ - %; Holding Pau-
lo Mauro Ltda - 282.702.664 - 282.702.664,00 - 93,37; Mampm Holding e Participações Ltda - 6.686.975 - 
6.686.975,00 - 2,21; MJPM Participações Ltda - 6.686.975 - 6.686.975,00 - 2,21; Diamond Head Properties e Parti-
cipações Ltda - 6.686.975 - 6.686.975,00 - 2,21. Total: 302.763.589 - 302.763.589,00 - 100. Encerramento: 
Nada mais. Holding Paulo Mauro Ltda.; Mampm Holding e Participações Ltda; MJPM Participações 
Ltda; Diamond Head Properties e Participações Ltda todos por seus Administradores.

ETB - Empresa de Transmissão  
Baiana S.A.

CNPJ/MF nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 24 de Abril de 2026

Aos 24/04/2026, às 09h, de forma exclusivamente digital. Presença: À presença de Acionistas representando a
totalidade do capital social. Mesa: Presidente: José Luiz de Godoy Pereira; Secretário: Paulo Roberto de Godoy Pereira. 
Deliberações: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: Aprovar as contas dos Administradores e as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31/12/2025, incluindo o Parecer dos Auditores Independentes.
A Companhia apresentou, no exercício social findo em 31/12/2025, lucro líquido de R$ 91.656.040,73, o qual, por 
decisão dos Acionistas, será destinado da seguinte forma: (a) Não constituir Reserva Legal, haja vista o atingimento 
do limite máximo de 20% do capital social estabelecido para esta reserva, na forma do artigo 193, caput, da Lei
nº 6.404/76; (b) Destinar R$ 7.592.098,98 à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício
fiscal de redução do Imposto de Renda, relativo ao exercício de 2025, na forma da legislação em vigor; (c) Distribuir 
dividendos no importe de R$ 21.015.985,44, correspondentes a 25% do lucro líquido do exercício. Os acionistas 
deliberam, ainda, que o pagamento possa ocorrer conforme disponibilidade de caixa, não podendo exceder o exercício
social; (d) Destinar o montante de R$ 27.241.903,01, à conta de Reserva de Lucros; (e) Tendo em vista que parte do
lucro líquido apurado pela Companhia ainda não foi realizado, destinar à conta Reserva de Lucros a Realizar o valor
de R$ 35.806.053,30. Eleger os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato de 
01 ano, até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, conforme termos de posse e Declaração de Desimpedimento anexos à
presente ata: Presidente do Conselho de Administração: Paulo Roberto de Godoy Pereira, RG nº X.XX6.23X-X SSP/SP 
e CPF/MF nº XXX.734.958-XX. Membro Titular: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, RG nº X.XX1.72X-X SSP/SP, CPF/MF
o nº XXX.274.888-XX. Membro Titular: Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, RG nº XX.X42.74X-X - SSP/SP 
e CPF/MF nº XXX.228.168-XX. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: Aprovar a fixação da remuneração global 
anual dos membros da Diretoria para o exercício social de 2026, no montante de até R$ 391.679,00, remuneração 
esta que inclui benefícios e encargos, conforme material de apoio, rubricado pelos Acionistas e arquivado na sede da 
Companhia. Os Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, deliberam pelo não pagamento de remuneração 
para os membros do Conselho de Administração para o exercício social de 2026. Aprovar, por unanimidade de votos, a
lavratura da ata da assembleia em forma sumária. Encerramento: Nada mais a ser tratado. Mesa: José Luiz de Godoy 
Pereira - Presidente; Paulo Roberto de Godoy Pereira - Secretário. JUCESP nº 299.280/26-3 em 28/07/2026. Marina
Centurion Dardani - Secretária Geral.

FERTGROUP S.A.
CNPJ nº 48.994.934/0001-12

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por ação, em reais)

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora

ATIVO 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  7.252 49.185 27.379 66.877
Contas a receber - - 31.260 18.135
Estoques - - 10.201 4.419
Tributos a recuperar 1.376 168 1.529 328
Outros créditos 186 253 4.685 1.210

Total do ativo circulante 8.814 49.606 75.054 90.969

Não circulante
Realizável a longo prazo

- - 338 113
Partes relacionadas 9.078 7.597 - -
Depósitos Judiciais 181 - 264 -
Ativo indenizável - - - 97

Investimentos 382.311 293.980 - -
Direito de uso 2.132 2.132 17.082 16.110
Imobilizado 7.198 2.181 30.022 19.692
Intangível 53 112 325.612 259.275
Total do ativo não circulante 400.953 306.002 373.318 295.287

Total do ativo 409.767 355.608 448.372 386.256

Controladora
PASSIVO 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 1.540 323 9.987 7.082

- - 168 285
Salários e encargos sociais 3.450 1.962 9.896 7.096
Tributos a recolher 307 359 2.151 1.548
Imposto de renda e contribuição social - 29 1.678 1.330
Aquisição de investimentos a pagar 14.710 - 14.710 -
Obrigações por arrendamentos 134 128 4.065 2.821
Adiantamentos de clientes - - - 735
Dividendos a pagar 1.807 1.222 1.807 1.222

- - 170 119
Outras obrigações 1.142 4.134 4.282 4.153

Total do passivo circulante 23.090 8.157 48.914 26.391
Não circulante

- - 197 218
Obrigações por arrendamentos 2.102 2.164 15.057 14.793
Partes relacionadas 389 530 - -
Aquisição de investimentos a pagar 10.773 - 10.773 -
Provisões para contingências - - - 97
Outras obrigações 3.850 4.034 3.868 4.034

Total do passivo não circulante 17.114 6.728 29.895 19.142
Patrimônio líquido
Capital social 375.311 348.350 375.311 348.350
Reserva de capital (11.550) (11.550) (11.550) (11.550)
Reserva de lucros 5.802 3.923 5.802 3.923

Total do patrimônio líquido 369.563 340.723 369.563 340.723
Total do passivo e patrimônio líquido 409.767 355.608 448.372 386.256

Controladora
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 170.571 143.617
Custo dos serviços prestados - - (96.746) (65.642)
Lucro bruto 73.825 77.975
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (28.336) (18.098) (63.769) (61.876)
Resultado da equivalência patrimonial 27.045 22.457 - -
Outras receitas (despesas) operacionais  26 - (2.192) (2.211)
Lucro (prejuízo) operacional antes

(1.265) 4.359 7.864 13.888
3.809 3.065 5.584 3.813

(80) (1.856) (4.513) (7.053)
3.729 1.209 1.071 (3.240)

Lucro antes dos impostos  2.464 5.568 8.935 10.648
Imposto de renda e contribuição social - - (6.471) (5.080)
Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Lucro por ação – R$: R$ 0,0054 R$ 0,0160 R$ 0,0054 R$ 0,0160

Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 2.464 5.568 2.464 5.568

Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Ajustes para reconciliar o resultado  do exercício ao caixa:
Depreciação 54 5 3.144 2.958
Amortização do direito de uso - 125 4.809 3.425
Amortização do intangível 58 5 3.187 2.299
Amortização de mais valia de ativos 3.129 2.299 - -
Juros incorridos sobre arrendamentos - 259 2.735 2.362
Resultado da equivalência patrimonial (27.045) (22.457) - -
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas 407 1.385 270 1.607
Valor residual e venda de ativo imobilizado - - 699 5.979
Imposto de renda e contribuição social - - 6.471 5.080

(20.933) (12.811) 23.779 29.278

Contas a receber - - (9.427) (9.156)
Estoques - - (4.582) (440)
Tributos a recuperar (1.208) (168) (1.201) (200)
Outros créditos (116) (252) (1.786) 132

Fornecedores 1.217 290 250 1.830
Salários e encargos sociais 1.488 441 2.126 5.707
Tributos a recolher (81) 1.538 654 3.011
Outras obrigações 1.089 132 (709) 2.827

(18.544) (10.830) 9.104 32.989
Juros pagos sobre arrendamentos - - (87) (426)
Imposto de renda e contribuição sociais pagos (305) (216) (2.854) (1.667)

- (968) (6.486) (11.802)
(18.849) (12.014) (323) 19.094

Caixa líquido gerado pelas aquisições de controladas - - - 8
Pagamento pelas aquisições de controladas - - 3.521 -
Dividendos recebidos de controladas (24.273) (23.415) (24.273) (23.415)
Aquisições de intangível 11.895 11.287 - -
Aquisições de imobilizado - (116) - (210)
Partes relacionadas (5.071) (1.681) (9.566) (6.587)

 (2.321) (4.913) - -
(19.770) (18.838) (30.318) (30.204)

Pagamento de principal de empréstimos

Pagamento de principal de arrendamentos - - (139) (2.072)
Aumento de capital (360) (39) (4.154) (3.535)
Recompra de ações em tesouraria - 53.180 - 53.180
Dividendos pagos a não controladores (2.954) (3.850) (2.954) (3.850)

- - (1.610) (2.117)

(3.314) 49.291 (8.857) 41.606
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (41.933) 18.439 (39.498) 30.496

49.185 30.746 66.877 36.381
7.252 49.185 27.379 66.877

(41.933) 18.439 (39.498) 30.496

 
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 294.670 - - - (423) 294.247
Aumento de capital 53.680 - - - - 53.680
Ações em tesouraria - (11.550) - - - (11.550)
Lucro líquido do exercício - - - - 5.568 5.568
Destinação do lucro:
Reserva legal - - 257 - (257) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (1.222) (1.222)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - (3.666) (3.666)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 348.350 (11.550) 257 3.666 - 340.723
Aumento de capital 26.961 - - - - 26.961
Lucro líquido do exercício
Destinação do lucro: - - - - 2.464 2.464
Reserva legal - - 123 - (123) -
Distribuição de dividendos - - - - (585) (585)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - 1.756 (1.756) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 375.311 (11.550) 380 5.422 - 369.563

a) Contexto operacional - A Fertgroup S.A. (“Companhia” ou 
conjuntamente com suas controladas “Grupo” ou “Fertgroup”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 28 de dezembro de 2022, estruturada como holding que atua na área de 
reprodução humana no Brasil. A Fertgroup S.A. é controlada pelo XP Private Equity II Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo” ou “XP PE II”) que é gerido pela XP Asset 
Management. O Fertgroup nasceu como resultado de uma iniciativa de investimento e expansão 
liderada pelo Fundo de Private Equity da XP. Atualmente, o Grupo é o maior e mais inovador grupo 
especializado em reprodução humana do Brasil, com presença em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraíba, Pernambuco e Distrito Federal. A missão do Grupo é facilitar o acesso aos cuidados de 

e empresas. b) Controladas - A Companhia é controladora direta das seguintes entidades: Gearelab 
- Reprodução Assistida Ltda. “GRA” - A GRA é uma sociedade empresária limitada fundada há mais 
de 20 anos, que possui dois laboratórios localizados em João Pessoa e Recife, sendo sua atividade 
a prestação de serviços médicos de reprodução humana assistida, sendo os principais procedimentos 
realizados: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. Gerare Reprodução 
Humana Ltda. “GRH” - A Gerare é uma sociedade empresária limitada, com sede em Palmas, 
Tocantins, na Quadra ACSU SO 50, Avenida NS 01, Plano Diretor Sul. A empresa foi fundada em 
26 de junho de 2012 e atua na prestação de serviços médicos especializados em reprodução humana 
assistida. A clínica oferece estrutura completa para planejamento reprodutivo e tratamento da 
infertilidade, realizando procedimentos como fertilização in vitro (FIV/ICSI), inseminação intrauterina, 
congelamento de óvulos e embriões, coito programado e biópsia embrionária para investigação 

histeroscopia, concentrando em um único local as principais etapas do tratamento reprodutivo. 
Embriofert Clínica Médica Hospitar Ltda. “ECH” - A ECH é uma sociedade empresária limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 4545, 
Jardim Paulista. A Empresa foi fundada em 1989 e atua no ramo de prestação de serviços médicos 
para reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução 
humana com a realização dos seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de 
óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético 
pré-implantacional. Embryo Centro De Reprodução Humana Ltda. “ECRH” - A Embryo é uma 
sociedade empresária limitada, com sede em Curitiba, Paraná, na Avenida Sete de Setembro, bairro 
Seminário. A empresa foi fundada em 27 de outubro de 2000 e atua na prestação de serviços médicos 
especializados em reprodução humana assistida, sendo reconhecida como um dos centros dedicados 
ao tratamento da infertilidade na região Sul do país. A clínica dispõe de estrutura voltada aos 
tratamentos de fertilidade, realizando procedimentos como fertilização in vitro (FIV), inseminação 

e transferência de embriões. Conta ainda com equipe multidisciplinar experiente e ambiente planejado 
para acompanhar desde avaliações iniciais até técnicas avançadas de reprodução assistida, com 
foco em atendimento humanizado e tecnologia aplicada aos pacientes. Rede Vida Fértil Holding 
Ltda. “RVF” ou “Grupo RVF” - As unidades operacionais dispõem de centro cirúrgico e laboratório 
de reprodução humana com a realização dos seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), 
congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para 
estudo genético pré-implantacional. Por meio da RVF a Fergroup investe e controla indiretamente 
a) Vida Centro De Fertilidade Ltda. “Vida”; b) Gerar Vida Centro De Reproducao Humana Ltda. 
“Gerar”. Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução Humana Ltda. “IVH” - A IVH é uma 
sociedade empresária limitada fundada em 2005, com sede em Brasília, no Distrito Federal, sendo 
sua atividade a prestação de serviços médicos de reprodução humana assistida. A Empresa dispõe 
de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização dos seguintes 
procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional e exames correlacionados 
à jornada do paciente. Humana Centro de Reprodução Ltda. “HCR” - A HCR é uma sociedade 
empresária limitada, com sede no Rio de Janeiro, Rua Alberto de Campos, nº 175 Bairro Ipanema, 
Rio de Janeiro/RJ. A Empresa foi fundada em 1998 e atua na prestação de serviços médicos para 
reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução 
humana com a realização de fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, 
incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. A clínica 

Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida - SBRA. Desta forma, conta com instituições nacionais 
e internacionais para controle de qualidade seguindo padrões altíssimos para o tratamento dos 
pacientes. Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. “EV” ou “Grupo EV” - Os principais 
procedimentos realizados são: Fertilização in vitro (FIV); Congelamento de óvulos, embriões e sêmen, 
Biópsia embrionária, Incubadora Embryoscope e Serviços Médicos relacionados. Por meio da EV 
a Fergroup investe e controla indiretamente a) Lab Saude Reprodutiva “LSR”; b) Lab For Life Centro 
De Reproducao Humana LTDA. “LFL”; c) Vida Bem- vinda Serviços Médicos LTDA. “VBV”. Centro 
De Reprodução Humana E Genética Do Piauí Ltda. “FVD” - A Fertvida é uma sociedade empresária 
limitada, com sede em Teresina, na Rua Alecrim, nº 2221, bairro São Cristóvão. A empresa utiliza o 
nome fantasia Fertvida Prime, foi constituída em 09 de julho de 2020 e atua no segmento de saúde, 
com foco em reprodução humana assistida e serviços médicos especializados. A clínica oferece 
estrutura voltada ao tratamento da infertilidade e à medicina reprodutiva, realizando procedimentos 

especializado em diferentes etapas da jornada reprodutiva. Também mantém corpo clínico 
multidisciplinar e divulga experiência médica superior a 20 anos na área de reprodução humana. 
Além da atividade principal médica ambulatorial com recursos para procedimentos cirúrgicos, a 
empresa possui atividades relacionados a exames complementares, consultas médicas, atividades 
de reprodução humana assistida, nutrição, psicologia e serviços de apoio ao paciente, indicando 
uma proposta de atendimento integrada e multidisciplinar aos pacientes. Search Serviço De 
Reprodução Humana S/C “SRH” - A Search é uma sociedade empresária limitada, com sede em 
Belo Horizonte, Minas Gerais, na Avenida do Contorno, bairro Serra. A empresa foi fundada em 30 
de abril de 1993 e atua na prestação de serviços médicos especializados em reprodução humana 
assistida, sendo uma referência tradicional no segmento de fertilidade em Minas Gerais. A clínica 
oferece estrutura voltada ao diagnóstico e tratamento da infertilidade, realizando procedimentos 
como fertilização in vitro (FIV/ICSI), congelamento de óvulos, preservação da fertilidade, análise 
genética embrionária e acompanhamento especializado em medicina reprodutiva. Conta com equipe 
experiente, tecnologia laboratorial avançada e atendimento humanizado, com foco em segurança, 
personalização e excelência clínica aos pacientes. 

Declaração de conformidade e base de preparação - As 

de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os documentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 

consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. A administração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar 
operando normalmente e está convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma 

consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 

individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 

recuperabilidade do ágio, a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade 

riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. Aprovação das 

a resolução da Administração em 30 de julho de 2026. 2.1.  - Um instrumento 

reconhecidos quando o Grupo forem partes das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos 

justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. a)  - 
Reconhecimento inicial e mensuração - 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 

ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um 

e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 

(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 

por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 

e com o objetivo de venda. Mensuração subsequente - 

(instrumentos de dívida);

amortizado. 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 

amortizado incluem contas a receber de clientes e partes relacionadas. Desreconhecimento - Um 

a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus 

em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, 
o Grupo também reconhece um passivo associado. 2.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
- Julgamentos - 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações. Contudo, a incerteza relativa a essas 

contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 

seguir. O Grupo baseou suas premissas e estimativas em parâmetros disponíveis quando as 

sobre desenvolvimentos futuros podem mudar devido a alterações de mercado ou circunstâncias 

Anualmente, o Grupo testa 
eventuais perdas (impairment
Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados 
com base em estimativas. O Grupo considera que cada controlada é uma UGC independente. 
Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - O Grupo reconhece provisões para situações 

dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 

determinado. 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 

principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Adicionalmente, 

Administração estima as taxas de desconto mais apropriadas em cada circunstância e período. 
Estimativa da taxa incremental dos arrendamentos a pagar - O Grupo não é capaz de determinar 
prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental 
sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. Os direitos de uso e passivos de 

meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve 
estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo 
para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor semelhante, em um ambiente 
econômico similar, com termos e condições equivalentes e em função do risco de crédito da 
arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas. 2.3. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2025 - O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas 
e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 
(exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 

Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 

Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 

individuais e consolidadas do Grupo. 2.4. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do 

operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a 

statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas 
ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração 

ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 

vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor para períodos 
de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e 
devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 

categoria da demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram 

- MPMs
na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da 
demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 e os montantes 
anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). Os juros recebidos e os juros 

orme o CPC 03 (R2) - Demonstração 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS 2025

https://www.jornalodiasp.com.br.

em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 

eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre 

CRC SP-015199/O
Contador CRC PE-023398/OCRC 2SP-030.002/O-7

Relatório resumido do Auditor Independente sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas

dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação 

legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera 
alterações substanciais na atual legislação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações - Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis 
optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de 
reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, 

10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter 

disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O 
IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados 
publicamente, ele não é elegível para aplicação do IFRS 19. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 

 Financeiros - Em maio de 2024, o 
International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - 

(Alterações na 

convergência com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá 
incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações 

de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas condições 

direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos contratualmente vinculados. 

contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada 

consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 
40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões 
forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 
- Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção 

Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: 
Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação 
para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência com essas 

futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção 
antecipada, que deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto material 

A Administração avaliou 
os eventos ocorridos entre 31 de dezembro de 2025 e a data de autorização para emissão destas 

não ocorreram fatos relevantes que demandassem reconhecimento contábil, ajuste de saldos ou 

Adminstração

Contador

CRCPE 024005/O-2

Presidenta
Diretora Financeira

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Patricia Maiello Ribeiro Prado, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a ação de Procedimento Comum Cível movida por 
Claudir Ambra Lizot e Lígia Pannunzio, por meio da qual os 
requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento. O presente edital é expedido nos termos do 
artigo 734, § 1º do CPC, alterando o regime da comunhão 
parcial de bens para o regime da separação total de bens. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS.                                                 |  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE 
INTERDIÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 755 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, EXPEDIDO NOS AUTOS DO PROCESSO 
ABAIXO INDICADO DA 2ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DO 
FORO REGIONAL IX  VILA PRUDENTE, DACOMARCA DA 
CAPITAL,NO QUAL FOI DECRETADA A INTERDIÇÃO DA PES-
SOA ABAIXO MENCIONADA, SENDO LHE NOMEADO COMO 
CURADOR A PESSOA ABAIXO INDICADA:PROCESSO: 

 CURADOR: Joao Silveira Martins Netto, Maria 
José Martins,Kleber Silveira Martins e Lilian Silveira Martins Promen-
zo INTERDITANDO: Willy Silveira Martins SUMA DA SENTENÇA: 
Julgo PROCEDENTE o pedido formulado neste Processo nº 
1010143 33.2025.8.26.0009 para DECRETAR A INTERDIÇÃO de 
Willy Silveira Martins (RG n° 380542249 e CPF nº 229.906.738 81), 
por incapacidade para os atos em geral que não sejam de mera 
administração e, especificamente, emprestar, transigir, dar quitação, 
alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado. Nomeio lhe 
curador os autores Joao Silveira Martins Netto,CPF nº 
059.059.238 68, Maria José Martins, CPF nº 297.302.738 12, Kleber 
Silveira Martins, CPF nº 150.972.928 39 e Lilian Silveira Martins 
Promenzo, CPF nº 203.834.818 99. Dispenso a assinatura de novo 
termo de compromisso, ficando prorrogado sem prazo definido o 
termo constante dos autos. Serve a presente como certidão de 
curatela. Cumpra se o que determina o art. 755, § 3º, do CPC, 
servindo esta de mandado, acompanhada das cópias necessárias, 
ao 1º Ofício de Registro de Pessoas Naturais da Comarca da Capital 
(art. 92, lei 6.015/73). Serve ainda a presente como edital.              |  
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Impacto das telas na saúde mental
já é debatido em 80% das escolas
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O debate sobre os impactos
das tecnologias digitais na saú-
de mental dos estudantes já faz
parte da agenda de oito em cada
dez escolas brasileiras. A propor-
ção de instituições de ensino
fundamental e médio, públicas e
privadas, que discutiram o tema
em 2025, cresceu 18 pontos per-
centuais na comparação com
2024, passando de 62% para 80%.

Os resultados constam na
pesquisa TIC Educação 2025,
lançada na terça-feira (4) e reali-
zada pelo Centro Regional de
Estudos para o Desenvolvimen-
to da Sociedade da Informação
(Cetic.br) do Núcleo de Infor-
mação e Coordenação do Pon-
to BR (NIC.br), entidade ligada
ao Comitê Gestor da Internet no
Brasil (CGI.br).

A coleta de dados foi feita por
telefone em escolas públicas e
particulares, de áreas urbanas e
rurais, totalizando 2.404 entrevis-
tas com gestores.

Segundo o Cetic.br, a pesqui-
sa mostra que os debates sobre
questões relacionadas aos efei-
tos das tecnologias digitais no
desenvolvimento dos alunos e à
adoção crítica desses recursos
estão mais presentes nas esco-
las do país.

Em 2025, 75% dos gestores
se reuniram com pais, mães e res-
ponsáveis para tratar do uso de
tecnologias digitais no ambiente
escolar, ante 60% no ano anteri-

or. E 86% conversaram com pro-
fessores e outros profissionais da
instituição sobre o mesmo assun-
to, em 2024 a proporção era 68%.

Outros temas que passaram
a ocupar mais espaço nas pautas
das reuniões são o uso seguro,
crítico e responsável das tecno-
logias digitais - de 56% em 2024
para 75% em 2025 - e a inclusão
da educação midiática no currí-
culo escolar, de 46% para 67%.

Obstáculos
Segundo o levantamento,

65% das instituições de ensino
desenvolvem alguma ação volta-
da aos estudantes nessa área. No
entanto, a presença dessas ações
é desigual, ocorrendo com maior
prevalência nas escolas urbanas
(72%) e entre aquelas que disponi-
bilizam computadores e acesso à
internet para uso dos alunos em
atividades educacionais (75%).

Entre as que realizam essas
iniciativas, 75% dos gestores
apontam a baixa participação
das famílias e dos responsáveis
como um dos principais obstá-
culos, seguida pela falta de ma-
teriais e recursos educacionais
de apoio (64%).

Entre as que não realizam ati-
vidades desse tipo, a principal
dificuldade é a falta de materiais
e recursos de apoio (77%), segui-
da pela baixa participação das
famílias (66%) e pela qualidade
dos computadores e do acesso à

Internet da escola (65%).
“Os dados mostram a neces-

sidade de um olhar atento às de-
sigualdades estruturais, que po-
dem se configurar em desafios à
garantia de maior equidade na
oferta da educação digital, con-
forme prevê normativas impor-
tantes, como o Plano Nacional de
Educação”, avalia Daniela Cos-
ta, coordenadora da pesquisa
TIC Educação.

Ela acrescenta que “a integra-
ção entre escolas e famílias é ou-
tro aspecto essencial para a dis-
seminação da educação digital”.

“Para que possam apoiar as
famílias de maneira eficaz, as es-
colas precisam de suporte ade-
quado e políticas públicas estru-
turadas”, defende.

Em 49% das escolas, os res-
ponsáveis buscaram a direção ou
profissionais pedagógicos para

obter orientações sobre como
mediar o consumo digital de cri-
anças e adolescentes. Do outro
lado, 48% das escolas oferece-
ram palestras com especialistas
em bem-estar e saúde mental para
as famílias, e 46% distribuíram
guias e materiais de orientação
sobre hábitos saudáveis de uso
de recursos digitais.

“Construir uma educação di-
gital plena e segura é um desafio
estratégico para o país e que pre-
cisa ser compartilhado entre os
diferentes atores sociais. A escola
tem um papel importante e cres-
cente, mas também as famílias e
o Estado. Precisamos aprimorar
políticas públicas e estabelecer
regras para a atuação de plata-
formas digitais”, analisa Renata
Mielli, coordenadora do CGI.br.

Ela ressalta que regulação e
políticas públicas são elemen-

tos cruciais para a proteção de
crianças e jovens, como apon-
ta o ECA Digital.

“As famílias e os educadores
precisam de apoio para compre-
ender a complexidade de temas
imateriais, como o funcionamen-
to de algoritmos e sistemas de
Inteligência Artificial, para que
possamos, coletivamente, prote-
ger crianças e adolescentes con-
tra os riscos e abusos no ambi-
ente virtual”, disse.

Uso de celulares
Segundo o estudo, 51% dos

gestores afirmam que os alunos
não podem levar o telefone celu-
lar pessoal para o ambiente es-
colar. O resultado variou confor-
me o perfil da instituição, sendo
mais restritiva naquelas com tur-
mas até os anos iniciais (69%) do
que nas com ensino médio (31%).

Em 40% das escolas, os alu-
nos estão autorizados a levar o
celular pessoal, mas as regras de
armazenamento variam entre as
instituições. Em 24%, os disposi-
tivos devem ser guardados em
bolsos ou acessórios de uso indi-
vidual, como mochila ou estojo e,
em 16%, em locais disponibiliza-
dos pelas escolas, como caixas,
armários ou outros espaços.

Ao considerar a parcela de
escolas que consentem que os
alunos levem o celular, 66% per-
mitem o uso do celular pessoal
em atividades pedagógicas,

proporção que aumenta em con-
textos que enfrentam maiores
barreiras de conectividade e de
acesso a computadores. O uso
pedagógico do dispositivo
sobe para 76% na Região Nor-
te, 76% na Região Nordeste e
75% em áreas rurais.

Inteligência artificial
É a primeira TIC Educação

que mapeou o uso de ferramentas
de inteligência artificial (IA) ge-
nerativa por gestores escolares.
A pesquisa indicou que 53% de-
les já utilizam esses sistemas em
atividades de gestão pedagógi-
ca, administrativa ou financeira.

No entanto, apenas 22% dos
gestores informaram que a esco-
la possuía um guia de orientações
sobre o uso de tais recursos no
ensino, na aprendizagem ou na
gestão (19% entre as escolas
municipais, 25% entre as estadu-
ais e 25% entre as particulares).

Entre as principais finalidades
do uso de IA pelos gestores es-
tão a criação de conteúdos visu-
ais ou de comunicação (83%),
elaboração de convites e comu-
nicados (80%) e tradução, revi-
são ou resumo de textos (71%).

Em 37% das escolas, o uso
de IA pelos estudantes em tare-
fas educacionais é permitida. A
proporção chega a 47% na rede
estadual e a 52% naquelas com
turmas até o ensino médio.
(Agência Brasil)

O Republicanos anun-
ciou na terça-feira (4) que
não apoiará nenhum candi-
dato à Presidência da Repú-
blica nas eleições deste ano.
O partido, que também não
lançará um nome para a dis-
puta, adotará o que chamou
de “posição de independên-
cia institucional”.

Em nota, o partido explicou
sua decisão no respeito às ali-
anças estaduais e justificou que
está presente de forma signifi-
cativa em vários estados.

“Essa capilaridade impõe o
dever de considerar as particu-

Republicanos se
manterá neutro na

corrida presidencial

laridades de cada estado na to-
mada de decisão, respeitando
as estratégias políticas locais e
as diferentes composições
construídas ao longo dos últi-
mos anos”.

Dessa forma, os diretórios
regionais do partido poderão
fazer a coligação que quiserem,
sem uma orientação do dire-
tório nacional.

O partido realizou conven-
ção nacional pela manhã, mas
antes mesmo do início do even-
to, a nota com a decisão já es-
tava publicada em seu site.
(Agência Brasil)
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SUS terá 100 mil
teleatendimentos mensais

 para vício em bets

O Sistema Único de Saúde
(SUS) ampliou para até 100 mil o
número de teleatendimentos
mensais a pessoas que enfren-
tam problemas relacionados a jo-
gos e apostas online. A iniciativa
passa a valer na terça-feira (4).

O serviço começou a ser ofer-
tado em março, com uma média de
600 teleatendimentos mensais. A
expansão, de acordo com o Mi-
nistério da Saúde, se fez necessá-
ria em razão da alta procura.

A ferramenta é oferecida por
meio do aplicativo Meu SUS Digi-
tal, em parceria com o Ministério da
Fazenda e a Agência Brasileira de
Apoio à Gestão do SUS (AgSUS).

Com atendimento remoto,
sigiloso e acolhedor, o serviço ofe-
rece orientação e acompanhamen-
to profissional, funcionando como
uma porta de entrada para a Rede
de Atenção Psicossocial (Raps).

Dados da pasta indicam que
mais de 1 milhão de pessoas soli-
citaram a autoexclusão do CPF de
sites e aplicativos de apostas por
meio da Plataforma Centralizada
de Autoexclusão, ferramenta do
Observatório Saúde Brasil de
Apostas Eletrônicas.

Os números mostram ainda
que 35% das pessoas acionaram
a autoexclusão em razão da per-
da de controle sobre as apostas.
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Governo reúne dados sobre igualdade
salarial de homens e mulheres

Começou na segunda-feira (3)
o prazo para que empresas com
100 ou mais empregados atuali-
zem informações que serão usa-
das na elaboração do 6º Relató-
rio de Transparência Salarial e de
Critérios Remuneratórios.

O envio dos dados deve ser
feito até 31 de agosto, por meio
da área do empregador no Portal
Emprega Brasil.

O relatório é um documento
previsto na Lei da Igualdade Sa-
larial (Lei nº 14.611/2023) e tem
como objetivo dar transparência
às diferenças salariais e remune-
ratórias entre mulheres e homens
nas empresas.

A legislação determina que
empresas com 100 ou mais em-
pregados adotem medidas para

garantir essa igualdade, como
transparência salarial, mecanis-
mos de fiscalização e canais se-
guros para denúncias de discri-
minação.

Elaborado pelo Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE),
o relatório reúne dados do eSo-
cial e informações complemen-
tares fornecidas pelos empre-
gadores.

Entre os itens informados
pelas empresas, estão critérios
de remuneração e promoção
profissional, existência de pla-
no de cargos e salários, incen-
tivos à contratação de mulhe-
res e ações de apoio à parenta-
lidade e à diversidade.

As informações são usadas
para comparar salários, remune-

rações e a participação de ho-
mens e mulheres nos diferentes
cargos das empresas.

Caso sejam identificadas
desigualdades salariais em

função do gênero, a empresa
pode ser notificada a apresen-
tar um plano para corrigir as
dis torções  encontradas .
(Agência Brasil)
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STF derruba restrição a compra de
veículos por pessoas com deficiência
O Supremo Tribunal Federal

(STF) decidiu, na segunda-feira
(3), derrubar o trecho da Reforma
Tributária (Lei Complementar 214
de 2025) que restringiu a isenção
fiscal para compra de automóveis
por pessoas com deficiência
(PCDs) ou com Transtorno do
Espectro Autista (TEA).

Por unanimidade, o plená-
rio do STF julgou inconstitu-
cional o trecho da lei que ga-
rantiu a redução a zero das alí-
quotas do IBS e da CBS inci-
dentes sobre a venda de au-
tomóveis nacionais somente
para pessoas com deficiência
de grau moderado ou grave,
excluindo pessoas com autis-
mo de nível de suporte 1 ou

com deficiência considerada
leve, por exemplo.

O entendimento foi firmado a
partir de duas ações de inconsti-

tucionalidade protocoladas pelo
Instituto Nacional de Direitos da
Pessoa com Deficiência Oceano
Azul e a Associação Nacional de

Apoio às Pessoas com Deficiên-
cia (ANAPCD).

O placar do julgamento foi
obtido com voto do relator, mi-
nistro Alexandre de Moraes.

Para o ministro, a restrição é
inconstitucional. "Eu entendo
que essa definição de exclusão
total, seja de pessoas com defici-
ência leve, seja pessoas com
Transtorno do Espectro Autista
nível 1, é inconstitucional", dis-
se o ministro.

O voto foi acompanhado pe-
los ministros Flávio Dino, Cristi-
ano Zanin, André Mendonça,
Nunes Marques, Luiz Fux, Dias
Toffoli, Cármen Lúcia, Gilmar
Mendes e o presidente, Edson
Fachin. (Agência Brasil)
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Concursos públicos seguem
previstos durante período eleitoral

O calendário eleitoral co-
meçou a ser cumprido no Bra-
sil com a oficialização dos pri-
meiros candidatos em conven-
ções partidárias. Mesmo em
ano de Eleições, a legislação
do país permite a realização de
concursos públicos. Até o fim
de 2026, há dois certames com
edital publicado e outros cinco
com banca definida.

O concurso da Empresa de
Tecnologia e Informações da Pre-
vidência (Dataprev) está com ins-
crições abertas até o dia 6 de
agosto no site da Fundação Ge-
tulio Vargas.

Os interessados em concor-
rer a uma vaga para a Agência
Brasileira Gestora de Fundos Ga-
rantidores (ABGF) podem se can-

didatar até 6 de agosto, no site
da Fundação Carlos Chagas.

Também há concursos com
banca definida, mas ainda sem
edital publicado, para Petrobras,
Indústrias Nucleares do Brasil,
Conselho Federal de Enferma-
gem, Conselho Federal de Con-
tabilidade e Agência Nacional de
Assistência Técnica e Extensão
Rural (Anater).

Legislação
De acordo com o Tribunal

Superior Eleitoral, é permitida a
realização de concursos públicos
em ano eleitoral. As restrições
previstas em lei dizem respeito
apenas a nomeações e provimen-
to de cargos durante o período
eleitoral.

“A realização de concursos
públicos em ano eleitoral é ple-
namente permitida, não incidin-
do sobre ela qualquer restrição.
No entanto, a legislação criou
restrições ao provimento de car-
gos públicos dentro do período
de campanha eleitoral”, informa
o TSE em seu site.

“Nos três meses que antece-
dem as eleições até a posse dos
eleitos, ressalvadas algumas
exceções, os governantes não
poderão convocar os aprova-
dos em concursos para preen-
cher os cargos públicos”, acres-
centa o tribunal.

Estudos
Dessa forma, o ano eleito-

ral ou até mesmo o período das

campanhas políticas não de-
vem ser um desestímulo àque-
les que pleiteiam uma vaga no
serviço público.

“A necessidade está de-
monstrada, existe previsão or-
çamentária, já tem uma estru-
tura preparada para que isso
aconteça. Então, acho que não
pode desanimar. É exatamente
o melhor momento”, avaliou
Eduardo Cambuy, coordenador
do Gran Concursos.

Ele recomenda iniciar os es-
tudos pelas matérias básicas,
essenciais para vários certa-
mes e com maior peso em cada
área. “Por isso, essas matérias
devem ser prestigiadas para
que o candidato ganhe tempo.”
(Agência Brasil)


